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Of. n' 181 /GP.
Porto Alegre, 13 de março de 2019

Senhora Presidente

'') RAZõESDOVETOPARCIAL

Porto Alegre.

jurídica, devem ser vetados os segu ates dis;esitivo c art enlencl. do art. 43;attinc. 111 de ord6m
todos do Prometo de Lei n' 362/17. Senão vejamos

'\

/
A Sua Excelência, a Vereadora Mõnica Leal,
Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegçç
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VEDAÇÃO DO ART. 42 PARA PUBL](.IDADE
INSTITUCIONAL EM MOBILIÁRIOS URBANOS 0MITIDC)S PELA AKI . +J

NAO

ut m:B:lH &ÜHãli piTÉU
PLL

O comando do mencionado art. 42 assim dispõe:

publicidade, pelo interesse público a que servem.

''')

embelezamento.

u: :d l:K R Bll HUÜ i: l
não exclusivamente institucional .

'3

Aliás. mesmo agora, já é possível identificar mobiliários importantes que
ali não estão descritos; verba grafia, banheiros públicos.

serviços aos cidadãos porto-alegrenses.

2

de obtenção de novas receitas pam a manutençac alzar a ursos rjlçao co:nerctal e a possiblidade
se o art. 42 do PLL n' 362/17. ,/-:à'i#'7
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A INCOMPATIBILIDADE DO $ 2' DO ART. 43 COM AS NOVAS
FORMAS DE MÉDIAS

:=:==T:n:$i :ãÜ:lã$Ül::'3:":=u.:t:===
De fato, o $2' do art. 43 proíbe "imagens em movimento ou vídeo" na

oublicidade instalada em mobiliário urbano. Leia-se o mencionado dispositivo :

ã1ll\H llH$1::H:l::l HI

causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres

'')

==:::Ú=%T=:X$1$1 1:1Ê: H
sua atratividade comercial.

\

Porto Alegre.

==n u';:=n ':=.=:f;::l,:, : : *X
contratos de exploração desses itens q
o PoderPúblico.
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REVOGAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO EXPRESSA EM
DISPOSITIVO DELEIORDINÂRIA

«.-:'. .« -«. . :.,==,T =J::rü=j=:::=::T.':=;i:::::=n!: =
ordinária.

Percebeu-se que a redação final do Projeto de Lei do Legislativo n'
362/17, em seu art. 63, inc. 111, assim referiu:

:Art. 63 Ficam revogados os seguintes dispositivos:

111 -- o Decreto n' 16.811, de I' de outubro de 2010."

Conforme dispõe o art. 2', $ 1', da Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro (LINDB):
Art. 2' Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que
outra a modiÊtque ou revogue.

'\
$ 1' A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare,
quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a
matéria de que tratava a lei anterior.'
(grifo nosso)
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comando proibitivo de alterações na paisagem urbana, no que diz respeito ao mobiliário urbano),
tomando-se desnecessário, friso-se, dispositivo expresso para o "revoga-se".

Sendo assim, conclui-se indevida o disposto no inc. 111 do art. 63 do PLL

n' 362/17

CONCLUSÃO

: : l ÍE ltHR H ãHhH
acolhimento do veto ora apresentado .

Atenciosas saudaçõe?/

Nelson MarchJ2áafÍ Júnior,

Prefeito d2gotto Alegre.
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